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Empresa que ofer ece servicos de advogado é condenada pelo TJ-DF

Uma empresa do Distrito Federal foi condenada por oferecer servicos advocaticios e se aproveitar da
falta de conhecimento técnico dos clientes para cobrar honorarios exorbitantes. A decisdo foi unanime e
proferida pela 32 Turma Recursal do Tribunal de Justica do Distrito Federal, que manteve a sentenca do
2° Juizado Civel de Santa Maria, cidade satélite de Brasilia. Para o colegiado a conduta da empresa é
criminosa.

O autor da agdo contou gque contratou os servicos juridicos prestados pela ré para ajuizar uma agéo
judicial afim de obter areducéo das parcelas de um contrato de financiamento de automoével no valor de
R$ 2,5 mil.

Paraisso, ele teve de entregar a empresa de dez cheques no valor de R$ 250 cada um. Ele afirmou que
também foi orientado a fazer pagamentos mensais no valor de R$ 350, por meio de boletos bancérios
emitidos pelaré, ao argumento de que seriam depdsitos extrajudiciais para quitacdo do seu
financiamento perante o banco. Os depdsitos totalizaram R$ 7.350.

De acordo com o autor, a agéo revisional foi ajuizada em 28 de marco de 2012 e, em 15 de novembro de
2013, o banco |he ofereceu uma proposta para quitacéo do financiamento. Diante disso, solicitou aréa
restituicéo da quantia destinada ao depdsito das parcelas, mas ela se negou.

Ao Judiciario, aempresa negou ter se recusado arestituir o valor depositado. Pelo contrario, disse que
devolveria o dinheiro, porém com a deducdo da multa prevista na clausula 122 do contrato de prestagéo
de servico, que trata da quebra do contrato. O dispositivo prevé aretencéo de 40% do valor total
depositado.

Para os desembargadores do TJ-DF, ainda que tenha ocorrido a desisténcia do negdcio por iniciativa do
autor, mostra-se abusiva a clausula contratual que estabelece a retencéo de 40% do total dos valores
pagos. “Além de impor pagamento exorbitante pelo exercicio da deninciaimotivada, o contrato néo traz
qualquer equilibrio narelacéo obrigaciona ao deixar de conferir idéntica penalidade caso ainiciativa
partisse da contratada’, diz o acordéo.

O colegiado declarou a nulidade da cldusula, por violar o artigo 51, Inciso IV, do Codigo de Defesa do
Consumidor. “Foi reprovavel a conduta da empresa, pois se aproveitou da hipossuficiénciatécnica do
autor, prometendo-lhe a obtencéo de reducéo de 30% no valor da parcela do seu financiamento, mesmo
estando o evento fora do seu alcance por depender de concordancia do credor, incorrendo, pois, na
préatica de conduta criminosa tipificada no artigo 66 do Codigo de Defesa do Consumidor, ao fazer
afirmagao enganosa no contrato de prestagéo de servigos oferecido”, diz a decisdo.

O acdrdado também condenou a atividade exercida pela empresa. “ A assessoria e consultoria juridica séo
privativas de advogado, conforme dispde o artigo 1° do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos
Advogados do Brasil (Lel 8.906/94) e analisando o contrato social da empresa requerida em cotejo com
0 contrato de prestacéo de servigos entabulado com o requerente, verifico que nenhum dos socios €
advogado, fato que, em principio, é causaimpeditiva para a formalizagdo do contrato de prestacéo de

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 07/02/2015



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

servicos de atividades privativas de advocacia’ .

A empresafoi condenada a devolver ao autor a quantiade R$ 7.350 corrigidos. E mais. diante das
informagdes contidas nos autos, que indicam, em tese, a préatica de crime contra o consumidor, a decisdo
determina a remessa de copias dos autos a Coordenacdo de Repressdo aos Crimes contra o Consumidor,
para que autoridade policial competente instaure 0 necessario inquérito policial. Com informacdes da
assessoria de imprensa do TJ-DF.
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